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Resumo: O presente estudo buscou mensurar a prevalência de maus-tratos em crianças matri-
culadas de 1ª a 4ª série em escolas da rede pública e particular da cidade de Ribeirão Preto-SP,
Brasil, a partir de informações do setor da educação. A investigação adotou uma abordagem
descritiva, de caráter epidemiológico. O instrumento utilizado para a coleta de dados foi a Cartilha
Epidemiológica, aplicada junto aos professores para obter informações sobre o número e as
características de casos suspeitos de maus-tratos presentes em sua sala de aula. A amostra
aleatória e estratificada foi composta por 151 professores responsáveis por 3.885 crianças. A
prevalência obtida foi de 3,9% e as categorias de maus-tratos mais freqüentes foram: Maltrato
Emocional, Abandono Emocional e Falta de Controle Parental. A prevalência oficial para a
mesma faixa etária foi de 0,36% confirmando as indicações da literatura quanto ao fato de os
dados oficiais serem somente a ponta do iceberg.
Palavras-chave: Abuso da criança. Educação. Fatores de risco. Prevenção. Professores.
Prevalence of maltreatment in children enrolled in 1st to 4th grades
in Ribeirão Preto-SP
Abstract: This study aimed to estimate the prevalence of maltreatment in children, enrolled in 1st
to 4th grades in Public and Private schools in Ribeirão Preto-SP, Brazil, using information from the
field of education. This is a descriptive study with epidemiological framework. Teachers were
interviewed through the instrument Cartilha Epidemiológica (Epidemiological Booklet). It collected
information on the number and characteristics of maltreated children attending these teachers’
classes. An epidemiological descriptive approach was used to analyze data and 151 teachers, who
were responsible for 3,885 children, answered the instrument. The results appointed a prevalence
of 3.9%. The most frequent types of child maltreatment were: Emotional Maltreatment, Emotional
Abandonment and Lack of Parental Supervision. Official data indicates a prevalence of 0.36%,
which is in agreement with literature suggestions that official data report just the tip of iceberg.
Keywords: Child abuse. Education. Risk factors. Prevention. Teachers.
Prevalencia de males tratos en niños del 1º al 4º grado de la ciudad de
Ribeirão Preto-SP
Resumen: El actual estudio se propuso evaluar la prevalencia de los malos tratos en niños matri-
culados del 1º al 4º grado de escuelas públicas y particulares en la ciudad de Ribeirão Preto-SP,
Brasil, partir de informaciones del sector educativo. La investigación adoptó un abordaje descriptivo,
de carácter epidemiológico. El instrumento utilizado para la colecta de datos fue la Cartilha
Epidemiológica (Cartilla Epidemiológica), que fue aplicada a los profesores para obtener
informaciones de número y características de acontecimientos de malos tratos conocidos en sus
clases. La muestra aleatoria y estratificada fue compuesta por 151 profesores responsables por
3.885 niños. La prevalencia obtenida fue de 3,9% y los tipos de malos tratos más frecuentes
fueron: Maltrato emocional, Abandono emocional y Falta de control de los padres. La
prevalencia oficial para la misma faja de edad fue de 0,36% confirmando las indicaciones de la
literatura cuanto al hecho de los datos oficiales sean solamente la punta de un iceberg.
Palabras clave: Abuso de niños. Educación. Factores de riezgo. Prevención. Profesores.
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A importância de desenvolver pesquisas que
busquem conhecer melhor a problemática dos maus-
tratos na infância tem sido sublinhada nos últimos anos,
devido, principalmente, às descobertas dos graves
danos que provocam ao desenvolvimento da criança,
em curto e longo prazo (Bringiotti, 2000; Glaser, 2000).
Baixa auto-estima, perda da confiança, sérias dificul-
dades de aprendizagem, agressividade, agir desafia-
dor, hiperatividade, distúrbios alimentares, sintomas
depressivos, retraimento e embotamento, falta de
habilidades sociais, são algumas das conseqüências
em crianças em idade escolar, documentadas pela li-
teratura (Black, Slep, & Heyman, 2001; Bringiotti,
2000; Crozier & Barth, 2005; Dubowitz, Pitts, & Black,
2004; Éthier, Lemelin, & Lacharité, 2004; Hildyard
& Wolf, 2002; Horton & Cruise, 2001; Schumacher,
Slep, & Heyman, 2001; Sternberg, Lamb, Guterman,
& Abbot, 2006).
Além disso, o investimento em pesquisas nes-
sa área é justificado pelo tamanho do problema, ou
seja, pelo elevado número de crianças que se estima
estarem vivendo essa problemática. Um levantamento
realizado pelo Laboratório de Estudos da Criança
(LACRI-USP), de casos notificados em serviços de
proteção, abrangendo 171 municípios de 20 estados
brasileiros, entre os anos de 1996 e 2003, revelou a
existência de 90.698 casos (Universidade de São
Paulo, 2004). Outro levantamento realizado pelo Nú-
cleo de Estudos da Violência (NEV-USP), referente
a homicídios de crianças e de jovens no Brasil, entre
1980 e 2002, verificou que, para a faixa etária de zero
a nove anos no Brasil, as armas de fogo aparecem
como causa da morte em cerca de um terço dos ca-
sos (1.694 casos), enquanto que os dois terços res-
tantes se associam a maus-tratos e abusos (Peres,
Cárdia, & Santos, 2006).
Mesmo que apontem números brutos que po-
dem ser considerados altos, estima-se que os levan-
tamentos baseados em dados oficiais remetam a cifras
sempre bem inferiores à realidade do problema
(Bringiotti, 2000; Gonçalves & Ferreira, 2002). O
estudo realizado por Matias (2004), visando estimar
a prevalência de maus-tratos em crianças de zero a
seis anos, na cidade de Ribeirão Preto-SP, elucida
este fato de modo claro. Em seus resultados, a
prevalência geral, calculada a partir de informações
obtidas junto a educadores de creches e pré-escolas,
foi de 8%, ao passo que a calculada a partir das in-
formações obtidas junto aos registros dos Conselhos
Tutelares foi de apenas 0,2%.
É muito provável que só cheguem aos servi-
ços de proteção os casos considerados mais graves.
Palacios, Jimenez, Oliva e Saldaña (1998) estimam
que o número de casos que conhecemos oficialmen-
te corresponda a 10% ou 20% do total de casos re-
ais. Ochotorena (1996) fala de uma taxa de 25% a
30%, que corresponderia ao subgrupo de casos mais
graves, com mais lesões do tipo físico, oriundos de famílias
de estratos socioeconômicos mais desfavorecidos.
Para estimar o problema de uma forma mais
próxima de sua real dimensão, a literatura científica
sugere que as investigações busquem por informa-
ções junto a outras fontes que as representadas pelos
serviços oficiais de proteção. Nesta direção, acredi-
ta-se que os profissionais envolvidos nos serviços de
atenção direta à infância sejam uma das fontes mais
fidedignas, já que estes costumam ter acesso a infor-
mações de natureza diversa, além de poderem ob-
servar diretamente determinados comportamentos, o
que pode servir para um diagnóstico da situação
(Lavergne, 1994).
Dentre esses profissionais, considera-se que
os educadores/professores se encontram em uma
posição privilegiada para identificar os casos de maus-
tratos domésticos, já que têm contato diário com as
crianças, na sala de aula, na hora do lanche, no inter-
valo e nos reforços escolares (Gaston & Sutherland,
1999), sendo capazes de reconhecer, além dos sinais
físicos, os sinais comportamentais e emocionais as-
sociados e, ainda, obter alguns relatos diretos.
Comparativamente a outros países (Bringiotti,
2000; De Paul, Arruabarrena, Torres, & Muños, 1995;
Hobbs, 2005; Inglès, 1995; Sage, Jiménez Sánchez,
Moreno Sánchez, Delgado, & Palácios, 1995; Scher,
Forde, MacQuaid, & Stein, 2004;), no Brasil são ra-
ros os estudos visando dimensionar e caracterizar a
problemática dos maus-tratos infantis, a partir de ou-
tras fontes que a de informações oficiais. A maioria
dos estudos nacionais (Assis, 1991; Davoli e cols.,
1994; Meneghel, Giugliani, & Falceto, 1998;
Polanczyk, Zavaschia, Benettic, Zenkera, &
Gammerman, 2003; Soares de Moura & Reichenheim,
2005; Vagostello, Oliveira, Silva, Donofrio, &
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Moreno, 2003), restringe-se a mensurar um único tipo
de maltrato, geralmente no contexto de um programa
ou serviço específicos, sendo que alguns se caracte-
rizam como investigações sobre a vitimização, em-
pregando o método retrospectivo.
Assim, buscando contribuir para a produção
de um conhecimento mais consistente a respeito da
dimensão do problema dos maus-tratos de crianças e
de suas características na população infantil, de for-
ma a ultrapassar o conhecimento produzido pelo tra-
tamento das informações retidas nos serviços oficiais
de proteção, desenvolveu-se o trabalho de investiga-
ção aqui relatado, com o objetivo geral de mensurar
sua prevalência, no ano de 2005, para a população de
crianças matriculadas de 1ª a 4ª séries do ensino fun-
damental de escolas públicas e privadas na cidade de
Ribeirão Preto-SP, e caracterizá-lo em termos de dis-
tribuição por modalidade, sexo, faixa etária e tipo de
estabelecimento educacional, a partir das informações
obtidas junto ao corpo docente.
Método
Participantes
Participaram do estudo 151 professores, dire-
tamente responsáveis por turmas de crianças freqüen-
tando de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental, de 19
escolas da cidade de Ribeirão Preto, sendo dez da
rede pública e nove da particular (totalizando 16%
dos estabelecimentos oficiais de educação fundamen-
tal, de 1ª a 4ª série). As escolas foram selecionadas
por sorteio, numa razão de 10%, para que se obtives-
se uma amostra aleatória estratificada e representa-
tiva da população de estudantes matriculados nas
respectivas séries.
Os 151 professores participantes representa-
ram um total de 3.885 crianças, correspondente a 10%
das crianças da mesma faixa etária, residentes na
cidade.
Instrumentos
O instrumento utilizado para a coleta de dados
foi a Cartilha Epidemiológica (Bringiotti, 2000),
traduzida e adaptada por Matias e Bazon (2005) e
aperfeiçoada por Faleiros e Bazon (2005). A Cartilha
é um instrumento de auto-aplicação composta pela
descrição dos objetivos da pesquisa, instruções para
seu preenchimento com as definições dos diferentes
tipos de maus-tratos. Logo abaixo, há um quadro sub-
dividido em: (a) identificação da criança; (b) tipo de
maltrato; (c) características da criança; (d) caracte-
rísticas da família.
As definições de maus-tratos utilizadas pela
Cartilha formam um sistema de classificação consi-
derado abrangente, por lidar com categorias repre-
sentativas de situações recorrentes (Bringiotti, 2000).
As definições e indicadores de maus-tratos utilizados
nesse estudo são apresentados abaixo:
(1) Maltrato físico: entendido como qualquer
ação não acidental por parte dos pais ou cuidadores
que provoque dano físico ou enfermidade ou coloque
a criança em risco de vida através de golpes, hema-
tomas, queimaduras, fraturas, inclusive de crânio, fe-
ridas ou machucados, mordidas humanas, cortes,
lesões internas, asfixia ou afogamento;
(2) Abandono físico: situações em que as ne-
cessidades físicas básicas da criança, que envolvem
alimentação, higiene, vestimenta, proteção e vigilân-
cia em situações potencialmente perigosas, ameaçan-
do sua segurança, ou em que há demanda de cuidados
médicos que não são atendidas temporal ou perma-
nentemente, por nenhum membro do grupo em que a
criança vive;
(3) Maltrato emocional: situações em que ocor-
re hostilidade verbal crônica, insultos, depreciação,
crítica e ameaça de abandono, intimidação, condutas
ambivalentes e imprevisíveis, situações ambíguas na
comunicação (dupla mensagem), isolamento, proibi-
ção de participar em atividades com os pares, desva-
lorização da criança, bloqueio das iniciativas de
interação infantil por qualquer membro adulto do gru-
po familiar (rechaço das iniciativas de apego, exclu-
são das atividades familiares, negação de autonomia);
(4) Abandono emocional: situações em que
ocorre falta persistente de respostas às expressões
emocionais e condutas de proximidade e interação
iniciadas pela criança, ausência de iniciativa de
interação e contato por parte de alguma figura adulta
estável, renúncia por parte dos adultos em reassumir
as responsabilidades parentais em todos os aspectos;
(5) Abuso sexual: todo ato, jogo ou relação se-
xual, heterossexual ou homossexual, envolvendo uma
ou mais crianças/adolescentes e um ou mais adultos
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– familiar ou tutor, com a finalidade exclusiva de es-
timular prazer no(s) adulto(s);
(6) Trabalho infantil: obrigação imposta às cri-
anças pelos adultos responsáveis de realizar continu-
amente trabalhos, domésticos ou não, excedendo o
limite do habitual, que deveriam ser realizados pelos
adultos e que interferem nas atividades e necessida-
de sociais e escolares das crianças, com o objetivo
de obter um benefício econômico para os pais ou para
a estrutura familiar;
(7) Mendicidade: utilização esporádica ou ha-
bitual da criança para mendigar com o objetivo de
contribuir com a economia familiar ou casos em que,
sem ser utilizado por seus pais/cuidadores, a criança
exerce a mendicidade por iniciativa própria de forma
habitual ou esporádica;
(8) Corrupção: facilitação ou reforço pelos
adultos responsáveis de condutas anti-sociais ou
desviantes como, por exemplo, premiando a criança
por furtar/roubar, facilitando o seu consumo de dro-
gas e/ou álcool, iniciando a criança em contatos se-
xuais com outras crianças e/ou adultos, ou na
prostituição, enfim, impedindo uma integração social
convencional;
(9) Participação da criança em ações delituosas:
utilização da criança pelos adultos responsáveis, como
ajuda, para a realização de ações delituosas (por exem-
plo, transporte de objetos roubados ou drogas, etc);
(10) Falta de controle parental: demonstração
de total incapacidade dos adultos responsáveis para
controlar e manejar o comportamento da criança; ig-
noram o lugar onde a criança está e com quem está;
não estabelecem (ou não conseguem estabelecer)
horários para a criança cumprir, as regras combina-
das não são respeitadas, consideram que “não po-
dem mais com o filho, tão difícil...”, mas não solicitam
ajuda externa.
Para o preenchimento do instrumento, solicita-
se ao professor que pense nas crianças com as quais
convive em sua sala de aula, no ano corrente, e que
assinale cada caso de maltrato que observa, tenha
ele certeza ou somente suspeita. Assim, o professor
indica na Cartilha o sexo e a idade da criança, se já
recebe atenção de algum órgão de proteção, se tem
certeza ou somente suspeita, o(s) tipo(s) de mau(s)-
trato(s) sofridos, as características comportamentais/
emocionais que ele observa nessas crianças, e tam-
bém os fatores de risco presentes nas famílias de que
tenha conhecimento.
O sigilo relativo à identidade de todos os en-
volvidos, principalmente da criança assinalada, é um
compromisso assumido pelo pesquisador, sendo este
garantido de forma expressa, tanto no instrumento
como no Termo de Consentimento Livre e Esclareci-
do, oferecido aos participantes.
Procedimento
A partir da autorização para a realização da
pesquisa em cada escola sorteada, procurou-se esta-
belecer contato com os professores, convidando-os a
colaborar com a pesquisa. Aos que se prontificaram,
foi oferecido pela pesquisadora, um treinamento vi-
sando explanar sobre o tema e esclarecer dúvidas
quanto aos objetivos da pesquisa e à forma de preen-
cher a Cartilha.
Em 74% das escolas, o treino oferecido foi
realizado em grupo. Em 10% das escolas a aplicação
da Cartilha foi individual e em 16% das escolas não
foi possível realizar o treino diretamente com os pro-
fessores, tendo este sido realizado com um represen-
tante da escola (geralmente a coordenadora
pedagógica), que se responsabilizava em reproduzi-
lo aos professores e coletar os dados.
Para a análise das informações colhidas fo-
ram utilizados métodos quantitativo-descritivos,
procedendo-se ao cálculo de freqüências e por-
centagens. A prevalência global, por série e por
modalidades de maus-tratos foi obtida através do
cálculo de proporções.
Resultados
Segundo as informações oferecidas pelos pro-
fessores, havia 152 casos de maus-tratos em meio a
3.885 crianças, o que equivale a uma prevalência de
3,9%, estimando-se que para a população matricula-
da nas escolas de Ribeirão Preto, entre a 1ª e a 4ª
séries, esta se situe entre 3,3% e 4,6%, num intervalo
de confiança de 95%.
Em 63% dos casos assinalados, os professo-
res teriam certeza da ocorrência de algum tipo de
maltrato, enquanto que 37% dos casos eles apenas
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suspeitavam de que “algo de errado” estaria aconte-
cendo com a criança em casa.
Do total de casos assinalados pelos professo-
res, segundo seu conhecimento, 72% não seriam ca-
sos conhecidos do sistema oficial de proteção, ou seja,
não estavam recebendo qualquer forma de acompa-
nhamento. Ainda, em 19% dos casos, os professores
não tinham conhecimento se a criança recebia ou não
atenção por parte de algum órgão responsável. Ape-
nas 9% dos casos assinalados receberiam algum tipo
de atenção, segundo os professores.
O “Maltrato Emocional” foi o tipo mais
freqüentemente assinalado (40%), seguido pelo
“Abandono Emocional” (37%) e “Falta de Controle
Parental” (30%). A Figura 1 ilustra a distribuição dos
tipos de maus-tratos em porcentagem.
Figura 1. Distribuição em porcentagem dos casos segundo o tipo de maus-tratos.
Do total de casos assinalados, 69% seriam do
sexo masculino.
No que diz respeito à distribuição de categori-
as de maus-tratos segundo o sexo da criança, pode-
se sublinhar que as meninas sofrem mais “Abandono
Emocional” (60%) e “Abandono Físico” (36%). Os
tipos de maus-tratos mais freqüentes envolvendo
meninos foram: “Falta de Controle Parental” (34%),
“Maltrato Físico” (19%), “Ações Delituosas” (5%),
“Trabalho Infantil” (5%) e “Outros” (9%), devendo-
se esclarecer que “outros” se refere a situações como
graves problemas de comportamentos e casos de
evasão escolar. A porcentagem de “Maltrato Emo-
cional” foi praticamente igual nos meninos (39%)
e nas meninas (38%). Esses dados são ilustrados
na Figura 2.
Figura 2. Distribuição dos tipos de maus-tratos segundo o sexo da criança assinalada.
0%
5%
10%
15%
20%
25%
30%
35%
40%
45%
M
a
lt
ra
to
e
m
o
c
io
n
a
l
A
b
a
n
d
o
n
o
e
m
o
c
io
n
a
l
F
a
lt
a
 d
e
c
o
n
tr
o
le
A
b
a
n
d
o
n
o
fí
s
ic
o
M
a
lt
ra
to
fí
s
ic
o
O
u
tr
o
s
 
A
ç
õ
e
s
d
e
lit
u
o
s
a
s
M
e
n
d
ic
id
a
d
e
T
ra
b
a
lh
o
in
fa
n
ti
l
A
b
u
s
o
s
e
x
u
a
l
C
o
rr
u
p
ç
ã
o
0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
M
au
-tr
at
o 
fís
ico
Ab
an
do
no
 fí
sic
o
Ab
us
o 
se
xu
al
M
au
-tr
at
o 
em
oc
io
n
a
l
Ab
an
do
no
 e
m
oc
io
n
a
l
M
en
di
ci
da
de
Tr
a
ba
lh
o 
in
fa
nt
il
Co
rr
u
pç
ão
Aç
õe
s 
de
litu
o
sa
s
Fa
lta
 d
e 
co
nt
ro
le
 
pa
re
nt
al
O
ut
ro
s
Masculino
Feminino
346 Paidéia, 2008, 18(40), 341-354
Em relação à distribuição de maus-tratos por
faixa etária, verifica-se que as crianças com idade
de sete anos estão vivenciando mais tipos como o
“Maltrato Emocional” e “Abandono Físico”. As
crianças de oito anos sofrem mais o “Abandono
Emocional” e “Abandono Físico” enquanto que os
tipos mais freqüentes nas crianças de nove anos
foram a “Falta de Controle Parental” e o “Aban-
dono Emocional”. É maior a porcentagem de “Mal-
trato Físico” e “Falta de Controle Parental” nas
crianças com 10 anos enquanto que nas crianças
com mais de 10 anos, que ainda freqüentavam a
quarta série no momento do estudo, os tipos mais
freqüentes foram a “Mendicidade”, o “Trabalho
Infantil” e “Ações Delituosas”. A Figura 3 ilustra
esses resultados.
Figura 3. Distribuição em porcentagem dos tipos de maus-tratos segundo a idade das crianças.
No que diz respeito à prevalência por tipo de
estabelecimento de ensino, obteve-se uma taxa de
5% nas escolas públicas, ao passo que nas escolas
particulares a prevalência foi estimada em 2%. As
categorias mais freqüentes nas escolas particulares
foram: “Falta de Controle Parental” (48%), “Maltra-
to Emocional” (37%) e “Abandono Emocional”
(37%). Nas escolas públicas foram: “Maltrato Emo-
cional” (39%), “Abandono Emocional” (38%) e “Mal-
trato Físico” (32%), conforme ilustra a Figura 4.
Figura 4. Distribuição de maus-tratos por tipo de estabelecimento educacional.
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É preciso observar que em 48% dos casos, de
acordo com as observações dos professores, haveria
co-ocorrência de categorias de maus-tratos para uma
mesma criança. Dos casos de co-ocorrência, 28%
dizia respeito à ocorrência de duas categorias simul-
taneamente, em 29% três categorias e em 14% qua-
tro categorias. O restante dos casos sofria mais que
quatro categorias de maus-tratos simultaneamente.
As combinações mais freqüentes em casos de dupla
ocorrência foram: “Abandono Emocional – Maltrato
Emocional”, “Abandono Físico – Abandono Emocio-
nal” e na tripla ocorrência foi: “Abandono Emocional
– Abandono Físico – Maltrato Emocional”.
Discussão
A prevalência de 3,9% encontrada, de acordo
com a informação dos professores, denota que existe
pelo menos uma criança em cada sala de aula do
ensino fundamental, de 1ª a 4ª série, que está vivendo
situações adversas dentro de sua família, se considerar-
mos que as turmas podem variar de 25 a 35 crianças.
Ademais, preocupa muito o fato de 72% dos
casos relatados pelos professores não serem conhe-
cidos pelos serviços de proteção, deixando, por isso,
de receber qualquer forma de ajuda.
Nesta linha, vale destacar que a prevalência
calculada a partir dos dados oficiais, obtidos junto aos
Conselhos Tutelares da cidade, para a população de
crianças de sete a dez anos de Ribeirão Preto (faixa
etária correspondente a da amostra estudada), foi de
0,36%, o que confirma a hipótese da existência de
uma grande quantidade de casos de maus-tratos des-
conhecidos do sistema de proteção, e de que os ca-
sos aí registrados efetivamente representam tão
somente a ponta do iceberg.
Dentro disto, é preciso destacar o que já vem
sendo demonstrado por outros estudos (Matias, 2004;
Vagostello e cols., 2003), quanto ao descumprimento
da Lei por parte da instituição educacional, no tocan-
te à notificação de casos. Este fato indica a necessi-
dade premente de envidar esforços no sentido de
tornar o setor educacional mais sensível à necessida-
de da criança ter seus direitos reconhecidos e garan-
tidos, como também propenso a desempenhar o pa-
pel institucional de garantia da proteção infantil.
Comparando a prevalência encontrada nes-
se estudo com a de outros desenvolvidos com
metodologia equivalente, pode-se dizer que o proble-
ma brasileiro tem dimensão semelhante ao da Argen-
tina, onde se encontrou a taxa de 3% de crianças
identificadas como maltratadas no ensino fundamen-
tal, na cidade de Avellaneda (Bringiotti, 2000), mas é
maior que o estimado na Espanha, onde os estudos
realizados indicaram taxas variando de 0,5% a 1,5%
(De Paul e cols., 1995; Inglès, 1995; Sage e cols.,
1995). Ao que parece, a situação econômica, política
e social que aproxima países como a Argentina e o
Brasil produzem condições de vida para a população
que os fazem assemelhar-se também no plano das
problemáticas que atingem as crianças.
É certo, contudo, que países como a Espanha
vêm, há algum tempo, investindo em ações de pre-
venção secundária (buscando a identificação preco-
ce dos problemas), o que pode ter concorrido para a
redução das prevalências lá estimadas (Associación
Andaluza para la Defensa de la Infância y la
Prevención del Maltrato - [ADIMA], 1995). É inte-
ressante notar que a prevalência encontrada no pre-
sente estudo é, contudo, metade da encontrada por
Matias (2004), em seu estudo, desenvolvido com
mesma metodologia, relativo às crianças de zero a
seis anos de idade, matriculadas em creches e pré-
escolas, na cidade de Ribeirão Preto.
É possível que este dado denote a maior
vulnerabilidade pessoal e social das crianças mais
novas a situações de maus-tratos, conforme indica-
ções da literatura (Bringiotti, 2000; Connel-Carrick
& Scannapieco, 2006; Horton & Cruise, 2001; Palá-
cios e cols., 1998). Quanto mais nova a criança, mai-
or sua dependência dos adultos (pais, família) e mais
frágil sua condição de autoproteção.
Deve-se, contudo, cogitar que a diferença nas
prevalências encontradas entre os dois grupos etários
também pode decorrer de uma maior sensibilidade
dos educadores das creches e pré-escolas à proble-
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mática, devido a possíveis diferenças nas represen-
tações concernentes à primeira e à segunda infância.
Quando comparados aos professores do ensi-
no fundamental, os educadores de creche e pré-es-
cola parecem adotar um estilo mais “maternal” em
relação aos serviços prestados à criança, o que pode
lhes conferir maior sensibilidade ao problema.
Objetivamente, é preciso também considerar
que esses educadores têm contato mais próximo e de
mais longa duração com as crianças, já que suas ta-
refas incluem situações como o banho e as refeições,
sendo que a maioria das crianças passa o dia todo
aos seus cuidados.
Aspectos qualitativos referentes ao processo
de coleta de dados permitem dizer que esta caracte-
rística que marca o trabalho em creches e pré-esco-
las não é percebida junto aos professores do ensino
fundamental que, com algumas exceções, parecem
se posicionar de forma mais distanciada de seus alu-
nos, buscando um menor envolvimento “com a vida
pessoal” de cada um. Tal atitude certamente influen-
cia na capacidade de perceber e considerar possíveis
indicadores de maus-tratos em sala de aula, o que
acaba por comprometer a prevalência encontrada para
essa faixa etária, normalmente atendida nas primei-
ras quatro séries do ensino fundamental.
Focando o problema por tipo de estabelecimen-
to, pode-se dizer que, pelo presente estudo, a
prevalência nas escolas públicas é superior a das es-
colas particulares (5% e 2%, respectivamente), ten-
do-se verificado que a diferença entre as taxas é
significativa (p=0,001). Levando em conta o fato de
que a escola ser pública ou privada, se associa a um
mais baixo ou alto poder aquisitivo das famílias, é
possível cogitar que a adversidade socioeconômica
esteja associada ao incremento da vulnerabilidade das
famílias aos maus-tratos.
Essa associação, contudo, deve ser tomada
com parcimônia. Se por um lado, as dificuldades eco-
nômicas se constituem em fator de risco, devido ao
estresse imposto às famílias, conforme documenta a
literatura científica (Horton & Cruise, 2001; Tourigny
e cols., 2003), por outro, não se pode desconsiderar a
possibilidade de as famílias pertencentes às classes
populares (e suas crianças) serem percebidas, no
âmbito da educação, pelo prisma do pré-conceito que
liga de modo simplista e linear pobreza e violência.
De outro modo, cumpre também dizer que,
segundo nossas observações, o tema parece suscitar
maior resistência nas escolas particulares, tendo-se
encontrado maiores dificuldades em realizar a inves-
tigação neste contexto, com um maior número de re-
cusas e uma expressa preocupação com a imagem
negativa da escola, caso houvesse divulgação da exis-
tência de casos de maus-tratos em sua clientela, de-
parando-se, em algumas delas, com uma pronta
negação quanto à existência de casos.
Todas estas variáveis que perpassam tanto as
escolas públicas como as particulares, certamente
atrapalham a capacidade de reflexão dos professo-
res em relação aos maus-tratos e sua competência
para identificá-los corretamente no âmbito da educa-
ção. Nesse sentido, embora bem posicionados, os
professores necessitariam ser mais bem preparados
para lidar com o tema e poder reconhecer seus indi-
cadores, superando concepções de senso comum
(Horton & Cruise, 2001).
Em relação aos tipos de maus-tratos mais
freqüentemente assinalados, a negligência, represen-
tada pelas subcategorias “Abandono Emocional”,
“Falta de Controle Parental” e “Abandono Físico”,
foi a categoria mais freqüente (72% dos casos), se-
guida pelo “Maltrato Emocional” (39%).
Assim, nesse estudo, a negligência é a catego-
ria predominante para faixa etária variando entre sete
e dez anos, do mesmo modo que para a faixa etária
entre zero e seis anos, conforme demonstram os re-
sultados de Matias (2004).
Tratando especificamente da categoria “Falta
de Controle Parental”, devido a sua alta freqüência,
relembrando que ela refere-se a casos em que os
pais não conseguem mais exercer um controle míni-
mo sobre a conduta dos filhos, segundo Bringiotti
(2000), esta é cada vez mais comum em todos os
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setores sociais, desde os mais populares, em que cri-
anças desaparecem por vários dias de casa, como
nas classes mais abastadas, em que os filhos já não
informam seus passos.
Dentro disto, vale lembrar que nos estabeleci-
mentos privados verificou-se que essa categoria foi a
mais recorrente, resultado igual ao de Matias (2004),
referente à educação infantil. Segundo esta autora, a
maior ocorrência da “Falta de Controle Parental” nos
alunos de escolas particulares pode dever-se ao fato
de os educadores, por vezes, não conceberem esta
categoria como uma forma de maus-tratos, porque
em suas concepções a problemática implicaria ne-
cessariamente em uma intencionalidade negativa da
parte dos pais (atribuição que parece estar mais cla-
ramente presente nas modalidades estudadas que na
“Falta de Controle Parental”), embora esse critério,
conceitualmente, não seja exigível, na medida em que
se concebe os maus-tratos como:
qualquer dano físico ou psicológico não
acidental contra uma criança (...), ocasi-
onado por seus pais ou cuidadores, que
ocorre como resultado de ações físicas,
sexuais ou emocionais de omissão ou per-
missão e que ameaçam o desenvolvimen-
to normal, tanto físico como psicológico da
criança (Bringiotti, 1999, p. 45, grifo das au-
toras).
Nesse quadro teórico, a “Falta de controle
parental”, enquanto subtipo da negligência, remete a
omissões da parte dos cuidadores/responsáveis que,
independentemente da intencionalidade, ameaçam o
desenvolvimento psicossocial das crianças envolvi-
das, de modo equivalente às outras formas de maus-
tratos.
Todavia, a “Falta de Controle Parental”, na ótica
dos professores de alunos de escolas particulares, por
parecer mais relacionada à falta de tempo de estar
com os filhos e às interações marcadas pela indul-
gência, permissividades e incoerências na aplicação
de regras, desconsiderando os resultados para a cri-
ança, tornaria os educadores mais confortáveis dian-
te da problemática, facilitando, portanto, sua detecção
e assinalamento (Matias, 2004).
Diferentemente, nas escolas públicas as mai-
ores porcentagens foram para as categorias
“Abandono Físico” e “Maltrato Físico”, além de
“Mendicidade”, “Corrupção”, “Ações Delituosas” e
“Abuso Sexual”. Assim, as crianças que freqüentam
as escolas públicas são notadas pelos professores
como estando permanentemente sujas, tendo alimen-
tação e vestimenta inadequadas, passando longos
períodos sozinhas, sem a supervisão de um adulto
responsável. Essas crianças não teriam assistência
em relação a questões escolares e teriam problemas
físicos ou necessidades médicas não atendidas. Além
disso, sofreriam punição física freqüentemente.
Embora se deva cogitar a possibilidade de es-
tar-se confundindo situações de “verdadeiro” e “fal-
so” abandono físico, em que o falso refere-se a
situações em que toda a família padece da adversi-
dade decorrente da miserabilidade, é possível dizer
que a categoria “Abandono Físico” se manifesta com
maior freqüência em crianças de famílias mais
desfavorecidas socioeconomicamente, e são essas
famílias que justamente têm seus filhos estudando nas
escolas públicas (Bringiotti, 2000).
Em síntese, pode-se dizer que, majoritariamen-
te, os responsáveis pelas crianças de escolas particu-
lares estão com mais dificuldades em supervisionar e
manejar o comportamento dos filhos, enquanto os das
crianças de escolas públicas apresentam mais difi-
culdades para perceber e suprir adequadamente as
necessidades físicas dos filhos (Matias, 2004).
No que diz respeito ao “Maltrato Emocional”,
no entanto, as crianças de ambos os tipos de esta-
belecimentos estariam sofrendo na mesma propor-
ção os “Maus-tratos Emocionais”, de acordo com
os resultados. Os pais/responsáveis de ambos os
segmentos estariam tendo dificuldade de suprir ade-
quadamente as necessidades emocionais de seus fi-
lhos e empregando métodos abusivos, de natureza
psicológica, para gerenciar seu comportamento ou o
próprio estresse.
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Nesse sentido, variáveis socioeconômicas, que
nessa amostra podem estar diferenciando as famílias
de alunos de escolas públicas e particulares, pare-
cem não proteger as crianças de terem suas necessi-
dades emocionais não atendidas, padecendo
igualmente de situações em que experimentam a fal-
ta de uma interação de qualidade, com proximidade e
afetividade, com uma figura adulta estável, sendo, por
vezes, ameaçada ou denegrida nesta interação.
No que concerne à variação de modalidades
em relação ao sexo da criança, observa-se que as
meninas vivenciam mais as formas de abandono, o
“Emocional” e o “Físico”, ao passo que os meninos
seriam mais submetidos aos “Maus-tratos Físicos” e
à “Falta de Controle Parental”. Nesta direção, pode-
se dizer que as meninas parecem viver mais situa-
ções em que suas necessidades emocionais e físicas
deixam de ser supridas pelos responsáveis, sendo que
os meninos, talvez por apresentarem uma dinâmica
comportamental diferente, com mais problemas de
comportamento externalizados (Hinshaw, 1992), pa-
recem desencadear e padecer de mais reações ne-
gativas de natureza física ou, quando não, de um certo
desengajamento, por parte dos responsáveis, no sen-
tido de supervisionar e socializar a criança em rela-
ção a regras e normas.
Em relação à distribuição dos tipos de maus-
tratos por idade, os resultados mostram as crianças
mais novas sofrendo mais as modalidades de “Aban-
dono” (Emocional e Físico) e as mais velhas sofren-
do mais maus-tratos “Físico” e “Falta de Controle
Parental”, sendo que tais apontamentos permitem
pensar a problemática dos maus-tratos do ponto
de vista desenvolvimental, a partir do qual esboça-
se uma correlação entre as etapas de desenvolvi-
mento infantil e as formas de tratamento/interação
implementadas pelos responsáveis.
Dentro disso, é possível supor que as crianças
mais novas, talvez pela demanda de menor intensida-
de, representada pelo seu comportamento social, têm
suas necessidades pouco percebidas e respondidas
pelos responsáveis, que se encontram pouco
engajados na tarefa de cuidar/educar; com o seu cres-
cimento e desenvolvimento, e o incremento dos de-
safios colocados pelo comportamento social da
criança, em quantidade e complexidade, os respon-
sáveis passam a responder no sentido de tentar um
controle sobre sua conduta por meio de um
posicionamento ativo, porém coercitivo, marcado pela
punição corporal, e/ou “abrindo mão” de buscar esse
controle, desengajando-se ainda mais da tarefa de
cuidar/educar a criança (quando, então, verifica-se a
“Falta de Controle Parental”).
Ainda em relação às idades, chama a atenção
o fato de a modalidade “ações delituosas” aparecer
para as crianças mais velhas abarcadas pelo estudo,
com 10 anos ou mais, freqüentando geralmente a
quarta série devido a atrasos na escolarização. É tam-
bém nesta faixa etária que aparece os casos de “Men-
dicidade” e “Trabalho Infantil”, denotando que, com
o crescimento, as situações de maus-tratos, pelas suas
conseqüências, tendem a assumir uma face mais pú-
blica, expressando-se para fora dos limites do lar (e
da própria escola).
A maior quantidade de casos do sexo mas-
culino, no total, nesse estudo, também chama a
atenção. Esse resultado pode ser em parte, um viés
metodológico, uma vez que essa pesquisa foi rea-
lizada sob o ponto de vista do professor e este olhar
pode ser tanto mais atento quanto mais disruptivo
parecer o comportamento da criança (Hinshaw,
1992).
Especificamente em relação à modalidade
“Abuso Sexual”, que aparece em uma pequena
porcentagem, e apenas nas escolas públicas, deve-
se considerar, por um lado, o fato de haver real-
mente modalidades menos prevalentes que outras,
mas, por outro lado, deve-se também cogitar a di-
ficuldade dos educadores em perceber ou revelar
esse tipo de maltrato devido ao forte tabu que o
envolve, em sociedades como a nossa, adotando-
se “inconscientemente” uma atitude de evitamento,
em que se considera ser “melhor não ver e não
falar” (Bringiotti, 2000).
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Considerações finais
A estimativa da prevalência de maus-tratos
para a população de crianças que freqüentam de 1ª a
4ª séries, de Ribeirão Preto, sua distribuição e carac-
terísticas, constitui-se em uma importante contribui-
ção ao conhecimento, gerando também uma série de
novas perguntas, para futuras pesquisas.
Em termos metodológicos, pode-se afirmar que
a Cartilha Epidemiológica mostrou-se um instru-
mento bastante adequado para os fins a que se pro-
põe, orientando os professores com indicadores
concretos, para o reconhecimento de casos suspei-
tos. Além disso, os professores não demonstraram
maiores dificuldades durante seu preenchimento.
Todavia, deve-se ressalvar que, apesar de
os professores terem sido capazes de reconhecer
casos suspeitos de maus-tratos, oferecendo uma
estimativa mais realista do problema, que a calcu-
lada a partir de dados oficiais, correspondendo à
finalidade a que se destinou a pesquisa, um de seus
principais limites é justamente o fato de ter-se tra-
balhado com informações obtidas junto a informan-
tes secundários (os professores).
A prevalência medida de forma indireta se faz
a partir de uma adequação do método epidemiológico
clássico, em que a grandeza do fenômeno é avaliada
indiretamente, estando a guisa de aspectos relativos
à subjetividade e sensibilidade dos respondentes, o
que interfere, em alguma medida, na qualidade dos
dados coletados. Contudo, para tornar possível a pes-
quisa de um fenômeno complexo como o dos maus-
tratos infantis, visando produzir avanços na área, são
necessárias adaptações ou o desenvolvimento de ou-
tros métodos mais sofisticados.
Alguns resultados específicos merecem des-
taque. Primeiramente a confirmação da negligência
como o tipo de maltrato provavelmente mais freqüente
entre as crianças de sete a dez anos e de zero a seis
anos (Matias, 2004), na cidade de Ribeirão Preto. Esse
achado aponta para a necessidade de se prestar mais
atenção à problemática da negligência, seguindo com
futuras pesquisas que ampliem o conhecimento rela-
tivo a esse tipo específico que, associado a graves
conseqüências para o desenvolvimento das crianças
que o vivenciam (Connell-Carrick & Scannapieco,
2006; Glaser, 2000; Glaser, 2002; Hildyard & Wolf,
2002; Trocmé, Tourigny, MacLaurin, & Fallon, 2003;),
parece atingir tantas famílias.
Este estudo também reafirmou apontamentos
da literatura relativos à vulnerabilidade das crianças
mais novas aos maus-tratos. A prevalência encontra-
da para a população de crianças de sete a dez anos
foi a metade da prevalência encontrada para a popu-
lação de crianças de zero a seis anos.
Chamam também a atenção os dados que
indicam o fato de que quanto mais velhas as crian-
ças mais o seu comportamento social apresenta-
se prejudicado, o que sugere uma importante
questão sobre a possível trajetória de desenvolvi-
mento das conseqüências dos maus-tratos, em ter-
mos de estágios de vida.
Parece relevante, dessa maneira, ampliar os
estudos epidemiológicos para a faixa etária da ado-
lescência, para que se possam ter informações a res-
peito da prevalência e da distribuição dos maus-tratos
na população de adolescentes.
Por fim, pode-se dizer que uma outra sorte de
contribuição oferecida pelo presente estudo foi a de
ter possibilitado a muitas escolas e professores en-
trarem em contato com o tema dos maus-tratos pela
primeira vez. O treinamento oferecido para a aplica-
ção da Cartilha possibilitou a aquisição e troca de
informação sobre o tema, entre a pesquisadora e os
professores, fazendo com que muitos professores se
sentissem mais alertas e um pouco mais seguros para
a detecção de novos casos suspeitos. O treinamento
de professores em relação às questões relativas aos
maus-tratos parece essencial para que o tema seja
introduzido em sua agenda de trabalho e para promo-
ver sua autoconfiança na capacidade de reconhecer
crianças vivendo situações de vida especialmente
adversas.
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